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Aleluia propõe punição a candidato que
não cumprir promessas de campanha

Ano II - nº 140 / Quarta-feira, 18 de agosto de 2010

O deputado democrata José Carlos Aleluia (BA) 
apresentou Projeto de Lei Complementar  (PLC 
594/10) que permite a abertura de processo  contra 
candidatos que descumpram, no exercício do 
mandato, promessas e compromissos assumidos de 
forma pública durante a campanha eleitoral. A 
medida ainda torna obrigatória a apresentação das 
propostas dos candidatos aos cargos do Poder 
Legislativo. Atualmente a exigência é restrita aos 
candidatos a Governador e Presidente da República.

O projeto  de  A le lu ia  prevê  que  o  
descumprimento dos compromissos eleitorais pode 
gerar inegebilidade e perda de mandato. Se o 
descumprimento da promessa é por omissão, o 

Ministério Público Eleitoral e os partidos políticos 
poderão ajuizar a ação contra o candidato mentiroso 
até um ano após o final de seu mandato, e ele poderá 
ficar oito anos inelegível. Se o descumprimento é por 
ação, o candidato eleito poderá responder em juízo 
imediatamente e, se a representação for julgada 
procedente, ele terá o diploma cassado e, 
consequentemente, fica sem mandato. 

O projeto, apelidado pelo próprio autor de “Justa 
Causa”, pretende trazer de volta o entusiasmo da 
sociedade para com os políticos. “Político que 
promete fazer, mas não faz, deve ser tratado da 
mesma forma que o trabalhador comum, que promete 
um serviço e não dá conta de entregá-lo: demissão por 
justa causa”, ressaltou o deputado. 

Aleluia fez questão de lembrar o apoio decisivo 
dos Democratas à aprovação do Projeto Ficha Limpa, 
que já está revolucionando o processo eleitoral deste 
ano. No entanto, o parlamentar baiano acredita que a 
maior conquista para a democracia ainda está 
distante: o resgate do debate eleitoral no qual os 
cand ida to s  a r cam e fe t i vamente  com a  
responsabilidade por promessas inalcançáveis. Para 
ele, o grande mal da política brasileira em período de 
eleições ainda é o chamado “estelionato eleitoral”. 
“Candidatos prometem o céu e, durante o exercício do 
cargo, esquecem completamente os compromissos, e 
é preciso encontrar um meio legal para que isso não 
aconteça mais”, defendeu.

Campos quer debate para mercado
de cerveja e refrigerante

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio (CDEIC) vota, nessa quarta-
feira (18), o requerimento do democrata Guilherme 
Campos (SP) para que seja realizado um seminário, 
cujo debate é o setor de bebidas no Brasil. Segundo o 
deputado, as pequenas e médias empresas do setor 
têm enfrentado grandes dificuldades para 
sobreviverem. “Essas companhias têm uma carga 
tributária maior que as grandes empresas do 
mercado”, disse Campos. Segundo ele, em 2000, 
existiam 850 empresas que produziam refrigerantes 

e, hoje, não são mais que 300 indústrias em atividade. 
“Essa redução deu-se em função da concentração 
mercadológica existente nos setores de refrigerantes 
e cervejas, bem como a aplicação de um sistema 
tributário que favorece única e exclusivamente 
grandes empresas”, explicou. Pela proposta, seriam 
convidados representantes da Associação dos 
Fabricantes de Refrigerantes do Brasil (AFREBRAS), 
do Instituto Brasileiro do Vinho (IBRAVIN), do governo 
federal, bem como representantes da sociedade civil 
com notório saber relacionado ao tema.
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Parecer de Fábio Souto garante anistia para pescadores

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
(CAPADR) deve votar, nesta quarta-feira (18), o parecer do democrata Fábio 
Souto (BA), pela aprovação do Projeto de Lei (PL) 7.338/2010, que dispõe 
sobre a anistia de parte das dívidas dos pescadores, associações, cooperativas 
e colônias junto ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura 
Familiar (PRONAF). “Serão totalmente anistiadas os saldos devedores de até 
dez mil reais de financiamentos cujos mutuários sejam pescadores artesanais. 
Os saldos devedores superiores a dez mil reais e inferiores a dezoito mil reais 
poderão ser quitados à vista, com extinção de encargos financeiros e multas, 
ou renegociados em prazos de sessenta, cento e vinte ou cento e oitenta 
meses, com períodos de carência, redutores sobre o principal e sobre as 
multas, à taxa de juros de dois por cento ao ano”, explicou Fábio Souto.

@Alceni_Guerra Lutar contra 
o crack é igual lutar contra um 
furacão: 1o lutar para viver, 
depois pela reconstrução. Nos 
dois casos, hospital é vital. 

@Eduardo_Sciarra A vocação 
brasileira de Celeiro do 
Mundo é ameaçada pela falta 
de infraestrutura. Sem 
investimentos seguiremos 
d e s p e r d i ç a n d o  n o s s o  
potencial.

@FabioSouto Os produtores 
de cacau com dívidas junto ao 
FNE e ao Pronaf poderão rever 
os débitos nos mesmos moldes 
dos beneficiários do PAC do 
Cacau.

@jorgekhoury  Po l i c ia i s  
militares e bombeiros, q nos 
mantém em segurança, 
estaremos juntos no 2º 
esforço concentrado p a 
votação das PECs 300 e 308! 

@mainha Não poderia deixar 
de registrar aqui meus 
parabéns a minha querida 
Teresina...cidade que me 
acolheu e onde fiz muitos 
amigos. 

@depu tadoca i ado  Sem  
recuperação da Celg = mais 
estagnação e perdas de 
investimentos. Empresas 
deixam de vir para Goiás por 
causa da limitação energética. 

@solangeamaral Blefe da 
Dilma, Minha casa Minha vida 
não atende a quem precisa.Só 
565 para renda até 3 alários 
mínimos. Déficit Habit. 
continua.

Do twitter:

Faltam apenas 
136 dias...

MP 487 retira benefícios de
produtores de cana-de-açúcar

O democrata Efraim Filho (PB) disse que os cortadores de cana-de-açúcar 
serão os “mais prejudicados” com a edição da Medida Provisória 487/2010, 
umas das três MPs que trancam a pauta da Câmara. O deputado destacou que 
a MP tem uma emenda que retira subsídios destinados às associações, 
cooperativas e outras instituições ligadas aos trabalhadores do campo. 
“Vamos trabalhar para que essa emenda seja devidamente eliminada do 
texto. O produtor rural precisa ter instituições fortes para não ficar 
desamparado diante de uma grande empresa”, disse Efraim Filho, ao receber 
representantes da Federação da Agricultura e Pecuária da Paraíba e da 
ASPLAN (Associação dos Plantadores de Cana-de-Açúcar) para tratar de 
reivindicações da classe. 

O democrata Jorge Khoury (BA) destacou a atuação do ex-reitor da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), Naomar Almeida, que acabou de 
passar o cargo para a professora Dora Leal. “Naomar foi o responsável pelo 
pontapé inicial da interiorização da UFBA, criando dois novos campus”, disse.


